
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Quinta - Feira - Recife, 22 de Janeiro de 2009 - DGP  nº  A 1.0.00.0 014

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia  23 – (SEXTA-FEIRA) 

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

[

III – Assuntos Gerais e Administrativos
    

1.0.0. ALTERAÇÃO  DE OFICIAL

1.1.0. REQUERIMENTO DESPACHADO

1.1.1. INDEFERIMENTO                                                     
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Cap PM Mat. 930.386-3/ACG – ELIEL TOMAZ DE AQUINO, requer a restituição dos 13,5% 

(treze vírgula cinco por cento), que incidiram a mais nos vencimentos desde dezembro de 2007 a outubro 
de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN sobre as Gratificações de 
Apoio Operacional (meses – dez/07, jan/08 e fev/08 – Cód. 134); Risco de Policiamento Ostensivo e/ou 
gratificações não incorporáveis para aposentação (mar/08 a out/08 – Cód. 133); bem como recalcular o 
referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou outras vantagens que 
não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto no § 5º, do art. 
70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação conferida pela Lei Complementar nº 104, 
de  13.12.07,  em  razão  do  requerente  encontrar-se  no  pleno  exercício  do  seu  cargo,  percebendo 
remuneração oriunda dos cofres públicos do Estado, não se enquadrando na hipótese de exceção prevista 
no citado dispositivo legal. (Nota nº 523/DGP-3/08)

Cap PM Mat. 940.279-9/18º BPM – JOSÉ MÁRIO CANEL FIGUEIREDO, requer a restituição 
dos 13,5%  (treze vírgula cinco por cento), que incidiram a mais nos vencimentos desde dezembro de 2007 
a  outubro  de  2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o  FUNAFIN  sobre  as 
Gratificações de Apoio Operacional (meses – dez/07, jan/08 e fev/08 – Cód. 134); Risco de Policiamento 
Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis para aposentação (mar/08 a out/08 – Cód. 133); bem como 
recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou outras 
vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto 
no  § 5º,  do  art.  70,  da  Lei  Complementar  nº  28,  de  14.01.2000,  na  nova redação  conferida  pela  Lei 
Complementar nº 104, de 13.12.07, em razão do requerente encontrar-se no pleno exercício do seu cargo, 
percebendo  remuneração  oriunda  dos  cofres  públicos  do  Estado,  não  se  enquadrando  na  hipótese  de 
exceção prevista no citado dispositivo legal. (Nota nº 524/DGP-3/08)

1º Ten PM Mat.  101.067-0/8º  BPM – FRADIKI FRANCISCO LOPES PEREIRA, requer a 
restituição  dos  13,5%  (treze  vírgula  cinco  por  cento),  que  incidiram a  mais  nos  vencimentos  desde 
dezembro  de  2007  a  novembro  de  2008,  a  título  de  contribuição  previdenciária  recolhidas  para  o 
FUNAFIN  sobre  a  Gratificação  de  Risco  de  Policiamento  Ostensivo  (Cód.  133);  e  também sobre  a 
Gratificação por Encargo de Comando (GEC – Cód. 66), desde julho de 2008 a novembro de 2008, bem 
como recalcular o referido tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou 
outras vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o 
disposto no § 5º, do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação conferida pela Lei 
Complementar nº 104, de 13.12.07, em razão do requerente encontrar-se no pleno exercício do seu cargo, 
percebendo  remuneração  oriunda  dos  cofres  públicos  do  Estado,  não  se  enquadrando  na  hipótese  de 
exceção prevista no citado dispositivo legal. (Nota nº 525/DGP-3/08)

2º  Ten  PM Mat.  101.086-7/BPRP –  CRISTIANO JAINE SIQUEIRA DE LIRA,  requer  a 
restituição  dos  13,5%  (treze  vírgula  cinco  por  cento),  que  incidiram a  mais  nos  vencimentos  desde 
dezembro de 2007 a outubro de 2008, a título de contribuição previdenciária recolhidas para o FUNAFIN 
sobre as Gratificações  de Apoio Operacional  (meses – dez/07,  jan/08 e fev/08 – Cód. 134);  Risco de 
Policiamento Ostensivo e/ou gratificações não incorporáveis para aposentação (mar/08 a out/08 – Cód. 
133);  bem  como  recalcular  o  referido  tributo,  uma  vez  que  o  mesmo  não  deverá  incidir  sobre  as 
gratificações e/ou outras vantagens que não sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, 
por contrariar o disposto no § 5º, do art. 70, da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação 
conferida  pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07,  em razão do requerente  encontrar-se  no pleno 
exercício  do  seu  cargo,  percebendo  remuneração  oriunda  dos  cofres  públicos  do  Estado,  não  se 
enquadrando na hipótese de exceção prevista no citado dispositivo legal.(Nota nº 526/DGP-3/08)
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2.0.0. ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0. REQUERIMENTO DESPACHADO

2.2.1. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO - INDEFERIMENTO 

2º SGT PM Mat. 22.263-1/DGP – ANTÔNIA BARBOSA DA SILVA FRANCO, solicita que 
seja tornado sem efeito o ato administrativo publicado no Diário Oficial nº 047, de 11.03.08, que transferiu 
gratificação referente à Participação no  Cadastro e Elaboração da Folha de Pagamento do Estado de 
Pernambuco da requerente para outra servidora diversa dos quadros da DP-7 (atual DGP-7), uma vez que 
desde a época da formatação do referido ato até a presente data, se encontra em pleno efetivo exercício da 
função que lhe habilitava, e ainda habilita,  a perceber a referida gratificação, de modo a acreditar que 
houve equívoco na formatação do ato administrativo em discussão. INDEFERIDO, nos termos do art. 52, 
da Lei nº 11.781, de 06.06.2000, declarando extinto o processo por exaurida a sua finalidade, tendo em 
vista que, sem hesitação, resta por demais comprovado que o ato atacado não merece reparo, por haver 
sido elaborado com estrita observância aos princípios básicos da Administração Pública insertos nos  arts. 
97, da Constituição Federal, 97, da Constituição Estadual e no art.  5º, da Lei Complementar nº 49, de 
31.01.03, reputando-se perfeito e acabado, porquanto inviável de ser desfeito. (Nota nº 389/DGP-3/08)

2º SGT PM Mat. 23.554-7/Ajudância Geral – ROMUALDO LEITE DE QUEIROZ, solicita 
que seja tornado sem efeito o ato administrativo publicado no Diário Oficial nº 047, de 11.03.08, que 
transferiu gratificação referente  à Participação no  Cadastro  e Elaboração da Folha  de Pagamento do 
Estado de Pernambuco do requerente para outro servido diverso dos quadros da DP-7 (atual DGP-7), uma 
vez que desde a época da formatação do referido ato até a presente data, se encontra em pleno efetivo 
exercício da função que lhe habilitava,  e ainda habilita,  a perceber a referida gratificação, de modo a 
acreditar  que houve equívoco na formatação do ato  administrativo em discussão.  INDEFERIDO, nos 
termos do art.  52, da Lei nº 11.781, de 06.06.2000, declarando extinto o processo por exaurida a sua 
finalidade, tendo em vista que, sem hesitação, resta por demais comprovado que o ato atacado não merece 
reparo, por haver sido elaborado com estrita observância aos princípios básicos da Administração Pública 
insertos  nos   arts.  97,  da  Constituição  Federal,  97,  da  Constituição  Estadual  e  no  art.  5º,  da  Lei 
Complementar nº 49, de 31.01.03, reputando-se perfeito e acabado, porquanto inviável de ser desfeito. 
(Nota nº 390/DGP-3/08)

3.0.0. ALTERAÇÃO DE CABO

3.1.0. REQUERIMENTO DESPACHADO

3.1.1. INDEFERIMENTO                           
                            

Cb PM Mat. 940.141-5/C.ODONTO – CÉZAR DA SILVA CORDEIRO, requer o pagamento da 
diferença da Gratificação de Serviço Extraordinário (GSE), no período de 31JAN94 a 19SET94, em virtude 
de haver freqüentado o Curso de Formação de Soldado Bombeiro Militar (CFSd-BM/94), conforme o BG 
nº 176, de 19SET94, por haver percebido o valor do soldo desatualizado. INDEFERIDO,  por se encontrar 
alcançado pela prescrição qüinqüenal estabelecida no art. 1º, do Decreto Federal nº 20.910/32. (Nota nº 
532/DGP-3/08)
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4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração)
____x___

HEITOR DE SOUZA  LUNA-TEN CEL PM
Diretor Interino de Gestão de Pessoas

C O N F E R E:

Difusão: DGP-1,DGP-2,DGP-3,DGP-4,DGP-5,DGP-6,DGP-7,DGP-8,DGP-9,DGP-10 e Subchefia do EMG.

MENSAGEM BÍBLICA
                                                            

Porque a palavra de Deus é viva e eficaz,  é  mais  cortante de que qualquer espada de dois 
gumes, e penetra até a divisão da alma e espírito...(Hebreus 4:13)


